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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 435, de 2008 
Mensagem nº 148/2009, do Sr. Governador do Estado

SãoPaulo, 21 de outubro de 2009

Senhor Presidente

Tenho a honra transmitir a Vossa Excelência, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 435, de 2008, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.583.

De iniciativa parlamentar, a propositura impõe aos assinantes ou responsáveis por linhas telefônicas que originarem chamadas aos telefones do Centro de Operação da Polícia Militar (190), Corpo de Bombeiros (193) e do SAMU – Serviço de Atendimento Médico de Urgência (192), cujos fatos não correspondam à verdade, multa pecuniária no valor de 67,21 UFESP’s, destinado o montante de arrecadação ao aprimoramento, ampliação e modernização tecnológica dessas unidades operacionais (artigo 1º).

Assinala, ainda, o projeto o prazo de 90 (noventa) dias para o Poder Executivo regulamentar a lei.

Não obstante reconheça os elevados propósitos da autora da medida, vejo-me na contingência de negar-lhe sanção, pelos motivos a seguir enunciados.

A Constituição Federal atribui privativamente à União competência legislativa em matéria de telecomunicações (artigo 22, inciso IV).

Além disso, o inciso XI do artigo 21 da mesma Carta Política outorga ao Poder Central competência administrativa para explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços de telecomunicações, nos termos da lei (federal), que disporá sobre a organização dos serviços, a criação de um órgão regulador e outros aspectos institucionais.

Bem por isso, foi editada a Lei federal nº 9.472, de 16 de julho de 1997, que, de forma expressa, determinou incumbir à União, por intermédio do órgão regulador e nos termos das políticas estabelecidas pelos Poderes Executivo e Legislativo, organizar a exploração dos serviços de telecomunicações, incluindo, entre outros aspectos, o disciplinamento e a fiscalização da execução, comercialização e uso desses serviços (artigo 1º).

Tal diploma criou a Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), entidade de regime autárquico especial, integrante da Administração Pública Federal indireta, vinculada ao Ministério das Comunicações, com a função de órgão regulador das comunicações (artigo 8º), atribuindo-lhe competência para expedir normas sobre a prestação de serviços de telecomunicações nos regimes público e privado, subordinada aos preceitos legais e regulamentares que regem a prestação desses serviços (artigo 19, incisos IV e X, de acordo com a interpretação conforme à Constituição Federal, que lhes foi dada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento de medida cautelar na ADIN nº 1.668-5, DJU 31/8/98, pág. 17), e também para assegurar aos usuários dos serviços de telecomunicações seus direitos (artigo 3º) e deveres (artigo 4º). 

O Decreto federal nº 3.896, de 23 de agosto de 2001, comprovando a abrangente competência do órgão regulador no tema, estabeleceu que os serviços de telecomunicações, qualquer que seja o regime jurídico ou o interesse, regem-se exclusivamente pelos regulamentos e pelas normas editadas pela ANATEL. 

É dentro desse quadro que se insere a medida consubstanciada no projeto. A utilização indevida da rede de telecomunicações, aliás, está incluída na esfera de controle da ANATEL, inexistindo, portanto, qualquer espaço para a atividade legislativa do Estado-membro sobre matéria.

Nessa perspectiva, o projeto invade domínio normativo constitucionalmente reservado à União, traduzindo em manifesta inconstitucionalidade, por afronta ao princípio federativo.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

